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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTO CONCRETO. DISSÍDIO. FALTA DE
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu parcialmente do recurso
especial e negou-lhe provimento, com base na Súmula n. 568 do STJ, além de rejeitar
embargos de declaração.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão consistem em saber se é cabível a apreciação de
violação a preceito constitucional; se houve prequestionamento das matérias
suscitadas no recurso especial; se a majoração da pena-base se deu com base em
elementos inerentes ao tipo penal de estupro; e se, quanto ao dissídio, foram
preenchidas as exigências legais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial é incabível para apreciação de violação de dispositivos e
princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF.
4. O Tribunal  não se manifestou sobre as teses previstas nos arts. 155, 156, 239 a quo
do CPP e §§ 3º e 4º do art. 217-A do CP, faltando o necessário prequestionamento.
5. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade regrada do
julgador, e a majoração da pena-base foi fundamentada em elementos concretos, não
havendo ilegalidade na dosimetria.
6. O recurso especial não deve ser conhecido quanto ao dissídio jurisprudencial, pois
não foi realizado o necessário cotejo analítico entre os julgados.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA49726015 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 21/08/2025 10:39:22
Publicação no DJEN/CNJ de 25/08/2025. Código de Controle do Documento: b488ba3c-88c6-4ad7-b995-c6456b38551f



Teses de julgamento: "1. O recurso especial não é cabível para apreciação de
dispositivos constitucionais. 2. A ausência de prequestionamento inviabiliza o
conhecimento do recurso especial. 3. A dosimetria da pena é discricionária e deve ser
fundamentada em elementos concretos. 4. O dissídio jurisprudencial requer cotejo
analítico entre os julgados."
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 5º, LIV, LV, LVII, 93, IX; CPP, arts. 155,
156, 239, 626; CP, art. 59.

STJ, AgRg no REsp 2.001.544/RS, Rel. Min. TeodoroJurisprudência relevante citada: 
Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12.12.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.222.784
/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 21.03.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,14/08/2025 20/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .21 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTO CONCRETO. DISSÍDIO. FALTA DE
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu parcialmente do recurso
especial e negou-lhe provimento, com base na Súmula n. 568 do STJ, além de rejeitar
embargos de declaração.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. As questões em discussão consistem em saber se é cabível a apreciação de
violação a preceito constitucional; se houve prequestionamento das matérias
suscitadas no recurso especial; se a majoração da pena-base se deu com base em
elementos inerentes ao tipo penal de estupro; e se, quanto ao dissídio, foram
preenchidas as exigências legais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O recurso especial é incabível para apreciação de violação de dispositivos e
princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF.

4. O Tribunal  não se manifestou sobre as teses previstas nos arts. 155, 156, 239 a quo
do CPP e §§ 3º e 4º do art. 217-A do CP, faltando o necessário prequestionamento.
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5. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade regrada do
julgador, e a majoração da pena-base foi fundamentada em elementos concretos, não
havendo ilegalidade na dosimetria.

6. O recurso especial não deve ser conhecido quanto ao dissídio jurisprudencial, pois
não foi realizado o necessário cotejo analítico entre os julgados.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: "1. O recurso especial não é cabível para apreciação de
dispositivos constitucionais. 2. A ausência de prequestionamento inviabiliza o
conhecimento do recurso especial. 3. A dosimetria da pena é discricionária e deve ser
fundamentada em elementos concretos. 4. O dissídio jurisprudencial requer cotejo
analítico entre os julgados."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 5º, LIV, LV, LVII, 93, IX; CPP, arts. 155,
156, 239, 626; CP, art. 59.

STJ, AgRg no REsp 2.001.544/RS, Rel. Min. TeodoroJurisprudência relevante citada: 
Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12.12.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.222.784
/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 21.03.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J P P DE C (fls. 1107/1116) contra
decisão desta relatoria que conheceu parcialmente do recurso especial e, com
fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negou-lhe provimento, rejeitando, em
seguida, os embargos de declaração (fls. 1076/1083).

O agravante sustenta que mesmo após a interposição dos embargos de
declaração, as matérias suscitadas no apelo especial não foram enfrentadas,
notadamente a alegação de que a pena-base foi majorada com base em elementos
inerentes ao tipo penal de estupro e considerando documentos e declarações
unilaterais colhidas durante o inquérito policial. 

Reitera, ainda, a alegação de ofensa aos arts. 155, 156 e 239, todos do Código
de Processo Penal - CPP e assevera que restou plenamente configurado o dissídio
jurisprudencial, conforme demonstrado através do cotejo analítico realizado nas razões
do apelo especial.

Pleiteia o provimento do recurso a fim de reconhecer o dissídio jurisprudencial e
a violação aos arts. 59 do CP e 155, 156, 239 e 626 do CPP. Alternativamente, requer,
o retorno dos autos ao Tribunal de origem para nova análise dos temas debatidos. 

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento.
Não há argumentos capazes de afastar o contido no  agravado.decisum
Como consignado na decisão agravada, no que tange à alegada violação aos

arts. 5º, LIV, LV e LVII, e 93, IX, ambos da CF, não é possível conhecer do presente
apelo nobre.

Conforme é cediço, nos termos da jurisprudência desta Corte, “[é] vedada a
análise de dispositivos constitucionais em recurso especial, ainda que para fins de
prequestionamento de modo a viabilizar o acesso à instância extraordinária, sob pena

” (AgRg no REsp n.de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal
2.001.544/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).12/12/2023 15/12/2023
No mesmo sentido (grifos acrescidos):
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VIOLAÇÃO A
DISPOSITIVOS E A PRINCÍPIOS DE EXTRAÇÃO
CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA, AINDA QUE
PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO.
COMPETÊNCIA DO PRETÓRIO EXCELSO. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DELINEADO NOS AUTOS. INCIDÊNCIA
DO ÓBICE PREVISTO NA SÚMULA 7 DO STJ.

I - Não compete a este eg. Superior Tribunal se
manifestar sobre violação a princípios ou a dispositivos de
extração constitucional, ainda que para fins de
prequestionamento, sob pena de usurpação da
competência do Pretório STF.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.222.784/SP, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,21/3/2023
DJe de .)28/3/2023

 
Outrossim, verifica-se que o Tribunal  não se manifestou acerca das tesesa quo

previstas nos arts. 155, 156, 239, todos do CPP e §§ 3º e 4º do art. 217-A do CP.
Dessa forma, o recurso carece do adequado e indispensável

prequestionamento. Incidentes, por analogia, as Súmulas n. 282 (“[é] inadmissível o
recurso extraordinário quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal

”) e 356 (“[o] suscitada ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o

”), ambas do STF.requisito do prequestionamento
Inviável, pois, o conhecimento do apelo nobre quanto ao ponto.
Nesse sentido, confiram-se precedentes:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME
CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. PLEITO
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DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.ºS
282 E 356, AMBAS DO STF. DECISÃO MANTIDA.

I - Como se sabe, o agravo regimental deve trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento
firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
agravada por seus próprios fundamentos.

II - Com efeito, constato que a matéria, da forma
como trazida nas razões recursais, não foi objeto de
debate na instância ordinária, o que inviabiliza a discussão
da matéria em sede de recurso especial, por ausência de
prequestionamento.

III - Nos termos da jurisprudência deste Superior
Tribunal, "Incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF
quando a questão suscitada no recurso especial não foi
apreciada pelo tribunal de origem e não foram opostos
embargos de declaração para provocar sua análise" (AgRg
nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 1.727.976/DF, Quinta
Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 

).10/6/2022
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.948.595/PB, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 24/10/2023
, DJe de .)6/11/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 171,
§ 3.º, DO CÓDIGO PENAL. PLEITO DE APLICAÇÃO DO
ART. 28-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.
282 E 356, AMBAS DA SUPREMA CORTE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O pleito de concessão do Acordo de Não
Persecução Penal não foi objeto de apreciação pela Corte
de justiça de origem e não se opuseram embargos de
declaração. Ausência de prequestionamento. Incidência
das Súmulas n. 282/STF e 356/STF.

2. In casu, quando do julgamento dos embargos de
declaração, que ocorreu em , a Lei n. 13.96409/03/2020
/2019 já estava em vigor e a prestação jurisdicional não
estava encerrada e, assim, não há falar em impossibilidade
de levar o tema à apreciação da Corte a quo.

3. E ainda que se trate de matéria de ordem
pública, o requisito do prequestionamento se mostra
indispensável a fim de evitar supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.065.090/SP, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 8/8/2023
.)15/8/2023

 
Sobre a violação aos arts. 626 do CPP e 59 do CP, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DE SÃO PAULO manteve a majoração da pena-base do recorrente nos
seguintes termos do voto do relator (grifos nossos):

 
"6. Pois bem, postas assim as coisas, tem-se que a

fixação da pena-base acima do mínimo legal não
desbordou de um quadro de razoabilidade.

A sentença, na primeira fase, estabeleceu a pena-
base e , ou seja,m 1/6 acima do mínimo legal  9 anos e 4

, pontuando:meses de reclusão
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“Considerando as circunstâncias previstas pelo artigo 59 do
Código Penal, entendo serem elas desfavoráveis ao réu, tendo
em vista as consequências do crime para a vítima,
especialmente as restrições à figura masculina, com sentimento
de medo e dificuldades de relacionamento até mesmo com
entes conhecidos e de sua confiança (tio e genitor), tornando
necessário o acompanhamento especializado. Assim, elevo a
reprimenda em 1/6, fixando-a em 9 (nove) anos e 4 (quatro)
meses de reclusão” (fls. 409 dos autos de origem).

 

Por sua vez, o acórdão recorrido consignou que:

 

“A fundamentação apresenta-se suficiente, cabendo destacar
que o destinatário dos citados dispositivos legais é o
Magistrado, responsável pela análise da dosimetria penal, que
tem a discricionariedade de fixar a sanção penal entre o mínimo
e o máximo da pena cominada, de acordo com as
peculiaridades do caso, nada sugerindo que o patamar de base
seja obrigatório. Repisa-se que o delito causou graves
consequências à vítima, que demonstrou dificuldades de
relacionamento com pessoas do sexo masculino, até mesmo
com entes conhecidos e de sua confiança (tio e genitor),

Assimtornando necessário o acompanhamento especializado. 
sendo, a exasperação da pena-base restou plenamente
fundamentada e encontra respaldo legal, devendo ser mantida
nos exatos termos da r. sentença” (fls. 550/551 dos autos de
origem).

 

E há suporte probatório para uma deliberação
nessa linha.

A vítima passou por atendimento psicológico.
Declarou que ficou com medo de se aproximar de homens
após os fatos, até mesmo de familiares, em razão do
trauma sofrido.

Fato confirmado por sua genitora, a qual salientou
que a filha apresentou mudança de comportamento,
passou a ficar irritada e evitava a aproximação de pessoas
do sexo masculino.

Ressalta-se que o estudo psicológico (fls. 278)
apontou que a vítima se utilizou da “livre narrativa acerca
dos acontecimentos relatados nos autos, sendo possível
observar coerência, transparência e clareza”.

São, sem dúvida, dados empíricos que
incrementam o grau de reprovabilidade da conduta,
traduzindo um grau de culpabilidade para além daquele
inerente à figura abstrata do delito. Em outras palavras,
circunstâncias que, nos termos do artigo 59 do Código
Penal (que alude expressamente às consequências do

.delito), autorizam uma pena mais gravosa
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E o “quantum” estabelecido não se mostra
desmedido.

Postas assim as coisas, não há como se sustentar
que a fixação da pena-base (tal como posta na decisão
hostilizada) constitui uma deliberação em total
descompasso com a prova ou tenha maltratado norma do
ordenamento jurídico, de sorte a assentar o pedido
revisional.” (fls. 942/944) 

Quanto ao ponto, é certo que "a dosimetria da pena está inserida no âmbito de
discricionariedade regrada do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos

"por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito
(AgRg no AREsp 864.464/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA
TURMA, DJe ).30/5/2017

Extrai-se do trecho acima que o Tribunal de origem manteve a valoração
desfavorável referente às consequências do crime considerando que a vítima, em
razão do abalo psicológico sofrido, necessitou de tratamento especializado e teve
mudanças de comportamento, desenvolvendo "dificuldades de relacionamento com
pessoas do sexo masculino, até mesmo com entes conhecidos e de sua confiança (tio

" (fl. 942).e genitor)
Nesse contexto, observa-se que foram apontados elementos concretos e não

inerentes ao tipo penal para elevação da pena-base, ficando demonstrada a maior
reprovabilidade da conduta, não havendo falar em ilegalidade da dosimetria.

No mesmo sentido (grifos nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ESPECIAL. PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E

. VIOLAÇÃOESTUPRO EM CONTINUIDADE DELITIVA
DOS ARTS. 65, III, D, E 59, AMBOS DO CP.
DOSIMETRIA. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
VERIFICAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PENA-BASE
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL NEGATIVADA. IDONEIDADE DOS
FUNDAMENTOS. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ABALO
PSICOLÓGICO DA VÍTIMA EM CONFORMIDADE COM
AS PARTICULARIDADES DO CASO EM CONCRETO.
RECONHECIMENTO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. PRECEDENTES.

[...]
4. O fundamento utilizado para a valoração negativa

das consequências do crime - são desfavoráveis ao réu,
estando a vítima com marcas psicológicas permanentes,
traumatizada, situação que levará a toda sua vida; fls. 445
/446 - é aceito pelo Superior Tribunal de Justiça como
concreto o suficiente a justificar a exasperação da pena-
base. Precedentes.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.151.589/PA, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,5/3/2025
DJEN de .)11/3/2025

Documento eletrônico VDA49389879 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 08/08/2025 19:56:06
Código de Controle do Documento: d0382860-1d0c-40e6-9ecf-0047857cdaa7



 
Ainda sobre o tema, impende ressaltar que, considerando a ausência de

previsão legal, este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de
que ficam observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade com a
exasperação da pena-base na fração de 1/6 da pena mínima cominada para o delito,
ou 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima previstas para o tipo penal, para
cada circunstância judicial desfavorável, salvo diante de fundamentação concreta que
justifique incremento diferenciado.

No presente caso, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo manteve o
aumento de 1/6 na pena-base, o que está de acordo com o entendimento mencionado.
Nesse sentido (grifos nossos):

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS
DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
FIXAÇÃO DE PATAMAR DE 1/6 (UM SEXTO) PARA
CADA VETORIAL NEGATIVA. PRECEDENTES.
MAJORANTE DO REPOUSO NOTURNO (ART. 155, § 1.
º, DO CÓDIGO PENAL). INCOMPATIBILIDADE COM A
FORMA QUALIFICADA DO DELITO. ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL FIRMADO PELA TERCEIRA SEÇÃO
DESTA CORTE NO JULGAMENTO QUALIFICADO DO
TEMA REPETITIVO N. 1.087. PENAS
REDIMENSIONADAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência deste Tribunal
Superior, a exasperação da pena basilar, pela existência
de circunstâncias judiciais desfavoráveis, deve seguir o
parâmetro de 1/6 (um sexto) para cada vetorial valorada
negativamente, fração esta que se firmou em observância
aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, salvo
a apresentação de elementos concretos, suficientes e
idôneos que justifiquem a necessidade de elevação em
patamar superior.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.895.576/MG, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 27/9/2022
.)3/10/2022

 
Por fim, verifica-se ser inviável o conhecimento do recurso especial no tocante à

interposição com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, uma vez que o
o ora agravante não procedeu ao necessário confronto analítico entre os julgados, nos
termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ.

Destarte, o recurso especial não deve ser conhecido nesse ponto, pois não foi
feito o cotejo analítico entre os julgados, com a devida demonstração da similitude
fática entre eles e da aplicação de distinta solução jurídica. Não se considera
comprovado o dissídio jurisprudencial com mera transcrição de ementa ou trecho
esparso do acórdão paradigma, que não permite a constatação da alegada
semelhança entre os julgados.

Nesse sentido, citam-se precedentes:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE
DROGAS. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N.
182/STJ. PELITO DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
TRÁFICO PRIVILEGIADO INCOMPATÍVEL COM A
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO.
SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO COTEJO
ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS APONTADOS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

[...]
10 Por fim, não obstante a interposição do recurso. 

especial fundado em dissídio jurisprudencial, o recorrente
não realizou o cotejo analítico entre os acórdãos
confrontados, limitando-se a transcrever trecho do acórdão
recorrido e a ementa do acórdão tido como paradigma.
Como é cediço na jurisprudência desta Corte Superior, não
se pode conhecer de recurso especial fundado na alínea
"c" do permissivo constitucional quando a parte recorrente
não realiza o necessário cotejo analítico entre os acórdãos
confrontados, a fim de evidenciar a similitude fática e a
adoção de teses divergentes, sendo insuficiente a mera
transcrição de ementa. Requisitos previstos no art. 255,
§1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça
e do art. 1.029, § 1º, do CPC. Divergência jurisprudencial
não demonstrada.

11. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.458.142/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)6/2/2024 14/2/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 383 DO
CPP. MUTATIO LIBELLI. NÃO OCORRÊNCIA. CASO DE
EMENDATIO LIBELLI. DENÚNCIA QUE DESCREVE
MOLDURA FÁTICA COMPATÍVEL COM O DELITO DO
ART. 313-A DO CP. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
SIMILITUDE FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
5. Conforme disposição dos arts. 1.029, § 1º, do

CPC, e 255, § 1º, do RISTJ, quando o recurso interposto
estiver fundado em dissídio pretoriano, deve a parte
colacionar aos autos cópia dos acórdãos em que se
fundamenta a divergência, bem como realizar o devido
cotejo analítico, demonstrando de forma clara e objetiva
suposta incompatibilidade de entendimentos e similitude
fática entre as demandas, o que não ocorreu na hipótese.

6. No caso dos autos, a parte limitou-se a indicar
julgado desta Corte Superior relacionado a outra ação
penal decorrente da mesma operação deflagrada para
investigar fraudes na concessão de benefícios
previdenciários sem, no entanto, realizar o devido cotejo
analítico para demonstrar a similitude fática entre os
julgados e a adoção de teses divergentes.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.441.689/PR, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,23/8/2022
DJe de .)31/8/2022
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Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no REsp 2.182.616 / SP
Número Registro: 2024/0432101-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00015861420228260451 00017495720238260451 15000871820228260451 15000880320228260451
15003123820228260451 15861420228260451 1586142022826045100017495720238260451
17495720238260451 21150336720248260000

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J P P DE C
ADVOGADOS : CRISTIANO DE CARVALHO PINTO - SP200584

EVELLYN ROBERTA FERREIRA SEVERINO - SP243900
ANA GABRIELA DOS SANTOS VAIO - SP301942
VIVIAN ARRUDA SANTOS - SP283840
FABIO ALVES PEREIRA - SP310927
ISABELA EVELYN MUNDINI - SP497324

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVANTE : J P P DE C
ADVOGADOS : CRISTIANO DE CARVALHO PINTO - SP200584

EVELLYN ROBERTA FERREIRA SEVERINO - SP243900
ANA GABRIELA DOS SANTOS VAIO - SP301942
VIVIAN ARRUDA SANTOS - SP283840
FABIO ALVES PEREIRA - SP310927
ISABELA EVELYN MUNDINI - SP497324

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J P P DE C
ADVOGADOS : CRISTIANO DE CARVALHO PINTO - SP200584

EVELLYN ROBERTA FERREIRA SEVERINO - SP243900
ANA GABRIELA DOS SANTOS VAIO - SP301942
VIVIAN ARRUDA SANTOS - SP283840
FABIO ALVES PEREIRA - SP310927
ISABELA EVELYN MUNDINI - SP497324

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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